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Resumo 
O mapeamento de referência urbano, necessário ao planejamento urbano e ao Cadastro Técnico 
Multifinalitário nos municípios, é oneroso. Sua produção tem competência compartilhada entre União, 
Estados e municípios, e apenas em 2016 foram lançadas normas englobando esse tipo de mapeamento 
no Brasil. Por isso, é preciso buscar alternativas para ajudar na produção e na atualização do 
mapeamento de referência nas cidades. O mapeamento colaborativo por meio de plataformas, como o 
OpenStreetMap, produz e disponibiliza dados geoespaciais atualizados e abertos na internet, 
apresentando-se como uma alternativa relevante para ser utilizada em conjunto com o mapeamento de 
referência e outras geotecnologias na gestão urbana dos municípios brasileiros. Este artigo descreve as 
principais considerações relativas à integração do mapeamento colaborativo com o mapeamento de 
referência urbano e apresenta um teste no qual foram integrados dados do OpenStreetMap aos dados 
oficiais do Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano de Curitiba (IPPUC), por meio da 
compatibilização semântica dos dados em conformidade com as normas nacionais. Como resultados, 
foram produzidos um mapa híbrido derivado da integração entre ambos os mapeamentos, no qual foi 
observado um aumento de aproximadamente 90% no número de feições, e uma síntese com as 
potencialidades e os desafios relativos à integração. 

Palavras-chave: Mapeamento topográfico em escalas grandes. Mapeamento de referência oficial 
urbano. Mapeamento colaborativo. Semântica de dados geoespaciais. 

Abstract 
The authoritative urban mapping, necessary for urban planning and the Urban Register in municipalities 
is costly, its production has shared competence between the Union, states,and municipalities, and only in 
2016, standards were included in this type ofmapping in Brazil. Therefore, it is necessary to look for 
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alternatives to help in the production and updating of the authoritative mapping in the cities. 
Volunteered Geographic Information (VGI), through platforms such as OpenStreetMap, produces and 
makes available updated and open geospatial data on the Internet, presented as a relevant alternative to 
be used in conjunction with reference mapping and other geotechnologies in urban management by 
Brazilian municipalities. This article describes the main considerations regarding the integration of 
collaborative mapping to the urban reference mapping and presents a test in which the data of 
OpenStreetMap with the authoritative data of Institute of Research and Urban Planning of Curitiba 
(IPPUC) were integrated through the semantic compatibility of data in accordance with national 
standards. As results, a hybrid map from the integration of both mappings was produced, in which an 
increase of ninety percent in the number of features and synthesis with the potentialities and challenges 
related to the integration were observed. 

Keywords: Large scale topographic mapping. Authoritative urban mapping. Volunteered geographic 
information. Geospatial data semantics. 

Introdução 

O Estatuto da Cidade (Brasil, 2001) regulamenta os artigos 182 e 183 da Constituição Federal de 
1988 e contém instrumentos urbanísticos, tributários e jurídicos para serem aplicados pelos municípios 
em políticas de desenvolvimento urbano. O artigo 182 da Constituição (Brasil, 1988) diz que o 
instrumento básico da política de desenvolvimento e expansão urbana é o Plano Diretor, o qual “é parte 
integrante do processo de planejamento municipal, devendo o plano plurianual, as diretrizes 
orçamentárias e o orçamento anual incorporar as diretrizes e as prioridades nele contidas”. 

Para que ferramentas de gestão urbana, como o Plano Diretor, sejam utilizadas com eficácia pelas 
prefeituras, é necessário ter conhecimento pleno do território e dos fenômenos sociais e econômicos 
que ocorrem nas cidades. De acordo com Elwood (2006), o mapa é a melhor maneira de organizar 
informações espaciais, e, para interagir com ele, a melhor ferramenta disponível atualmente é o Sistema 
de Informações Geográficas (SIG). Esses elementos também são imprescindíveis para a construção das 
smart cities, ou cidades inteligentes, pois, para fomentar o desenvolvimento e a inovação nas cidades, 
também é preciso ter uma visão real do território (Li et al., 2012). 

O mapeamento topográfico em escalas grandes – neste artigo, chamado de mapeamento de 
referência urbano – constitui-se na base cartográfica indispensável a qualquer aplicação de SIG em nível 
municipal, incluindo aquelas que visam ao mapeamento cadastral (Camboim & Sluter, 2009). O 
mapeamento de referência mostra a localização acurada e precisa de feições naturais e artificiais na 
superfície da Terra e inclui objetos intangíveis, como limites, linhas de água, curvas de nível e nomes 
geográficos, em escalas padronizadas (Keates, 1973; IBGE, 2018). O mapeamento de referência, quando 
oficial, é produzido pelos órgãos públicos designados para esse fim, obedecendo à legislação específica 
e às normas técnicas definidas pela Comissão Nacional de Cartografia (CONCAR). 

Entretanto, por causa do baixo investimento em cartografia no país, o mapeamento de referência 
oficial cobre o território de forma desigual, além de estar desatualizado (Camboim et al., 2015; 
Carissimi et al., 2011; Pereira et al., 2003). No que diz respeito ao mapeamento de referência urbano, a 
situação é agravada por alguns fatores: a competência para sua produção é compartilhada entre a 
União, os Estados e os municípios, e apenas em 2016 foram lançadas normas (DSG, 2017; DSG, 2016) 
englobando o mapeamento de referência urbano, constituindo-se em importantes especificações para a 
produção dos novos mapeamentos. 

Além disso, a produção do mapeamento de referência urbano é onerosa (Olteanu-Raimond et al., 2017; 
Goodchild, 2009; Estes & Mooneyhan, 1994), e, embora os municípios tenham mais autonomia para a 
tomada de decisões, os recursos financeiros para dar-lhes suporte são cada vez mais reduzidos. O 
orçamento de um município depende do tamanho e da composição da base econômica, do número de 
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habitantes, do fato de ser ou não capital do Estado e ainda da capacidade de se habilitar e cumprir 
exigências necessárias ao recebimento de transferências do Estado e do governo federal (Garson, 2009). 

Sendo assim, existem municípios com diferentes estruturas e realidades, as quais refletem na 
produção do mapeamento de cada um. Enquanto alguns municípios, como São Paulo e Belo Horizonte, 
já estão atualizando seus mapeamentos de acordo com as normas nacionais mais recentes (EMPLASA, 
2018; PRODABEL, 2018) e se destacam no Ranking Connected Smart Cities (Urban Systems, 2017), 
outros sequer têm um profissional habilitado ou departamento responsável pelo mapeamento do 
município (Machado & Camboim, 2016) ou tampouco possuem essa base cartográfica. Por isso, é 
necessário buscar alternativas para ajudar na produção e na atualização do mapeamento de referência 
nos municípios. 

Por outro lado, a emergência do Volunteered Geographic Information (VGI), traduzido como 
informações geográficas voluntárias ou mapeamento colaborativo, em plataformas, por exemplo, o 
OpenStreetMap (OSM), produz e disponibiliza dados geoespaciais atualizados e abertos por meio da 
internet. Embora sua qualidade seja heterogênea, estudos têm demonstrado que ela é satisfatória para 
muitos usos (Touya et al., 2017; Sieber & Johnson, 2013; Camboim & Sluter, 2009; Bearden, 2007; Estes 
& Mooneyhan, 1994). 

Além disso, muitas pesquisas têm sido realizadas nos últimos anos em relação à avaliação da 
qualidade global dos dados produzidos pelos cidadãos, com o intuito de utilizá-los na atualização do 
mapeamento de referência em vários países (Touya et al., 2017; Sieber & Johnson, 2013). Essas 
pesquisas incluem a compatibilização do mapeamento colaborativo com o mapeamento de referência 
urbano (Touya et al., 2017; Sieber & Johnson, 2013; Bearden, 2007), bem como a sua utilização em 
países, como o Brasil, nos quais esse tipo de informação é praticamente inexistente (Sluter & Camboim, 
2009; Estes & Mooneyhan, 1994). 

Os dados do mapeamento voluntário podem fornecer informações de grande valor para dar suporte 
ao planejamento urbano e à tomada de decisões nos municípios, pois são produzidos por moradores 
locais que têm conhecimento da dinâmica espacial do lugar onde vivem e dos fenômenos que ali 
ocorrem (Sieber & Johnson, 2013). 

Desse modo, o mapeamento colaborativo se apresenta como uma alternativa relevante para o uso 
em conjunto com o mapeamento de referência urbano e outras geotecnologias nas atividades de gestão 
urbana pelos municípios brasileiros. O mapeamento voluntário oferece um grande volume de dados, 
atualizados frequentemente, porém de qualidade heterogênea, por isso é preciso criar métodos para 
avaliá-los e para automatizar a sua integração com o mapeamento de referência e outros sistemas de 
geoinformação. Para que isso seja possível, são necessárias considerações a respeito da integração 
entre os dois mapeamentos e processos para compatibilizá-los. 

Este artigo descreve as principais considerações relativas à integração do mapeamento colaborativo 
com o mapeamento de referência urbano e apresenta um teste para avaliar as possibilidades dessa 
integração. Nesse teste, foram integrados dados do mapeamento voluntário da plataforma 
OpenStreetMap (OSM) aos dados do mapeamento de referência oficial urbano do Instituto de Pesquisa e 
Planejamento Urbano de Curitiba (IPPUC), por meio da compatibilização semântica dos dados em 
conformidade com as normas nacionais. Como resultados, foram produzidos um mapa híbrido derivado 
da integração dos dados de ambos os mapeamentos e uma síntese com as potencialidades e os desafios 
relativos à integração. 

Com isso, tem-se a intenção de contribuir para o avanço das pesquisas de integração do 
mapeamento colaborativo com o mapeamento de referência urbano para atualização e utilização no 
planejamento e na gestão das cidades brasileiras. 
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Bases cartográficas urbanas 

Mapeamento de referência oficial em escalas grandes no Brasil 

Para realizar a integração entre os mapeamentos, é necessário, primeiramente, compreender as 
peculiaridades do mapeamento de referência oficial. 

O mapeamento de referência oficial é produzido e administrado por instituições públicas ou 
privadas designadas para esse propósito e com o objetivo de atender a um conjunto específico e 
definido de requisitos, que podem ser legais, administrativos ou econômicos. Além disso, os dados são 
obtidos por uma equipe de profissionais contratados para esse fim. Desse modo, a produção do 
mapeamento oficial é fundamentada em métodos, padrões, especificações e técnicas predeterminadas. 
A certificação da qualidade dos dados é estabelecida em diferentes níveis durante as etapas de 
produção e, quando disponibilizados, recebe metadados sobre essa característica (Coleman, 2013). 

Dependendo do contexto, o mapeamento oficial pode ser disponibilizado gratuitamente, mas, em 
alguns casos, existem custos e restrições ao acesso e ao uso. Os dados podem também ser protegidos de 
algum modo, por direitos autorais ou regidos por acordos formais ou licenças de uso. Além disso, parte 
do mapeamento oficial pode ter o acesso limitado por algumas instituições por razões de segurança, 
proteção dos dados ou benefícios econômicos da nação. 

No que diz respeito à legislação, o Decreto-lei nº 243 (Brasil, 1967) fixa as Diretrizes e Bases da 
Cartografia Brasileira e determina que as atividades cartográficas no país sejam levadas a efeito por 
meio do Sistema Cartográfico Nacional (SCN), o qual é constituído pelas instituições nacionais, públicas 
e privadas, que têm por atribuição principal executar trabalhos cartográficos ou atividades correlatas. 
Entre essas instituições estão o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), a Diretoria do 
Serviço Geográfico do Exército (DSG) e a Comissão Nacional de Cartografia (CONCAR). 

Entre as atribuições da CONCAR está a de elaborar as Instruções Reguladoras das Normas Técnicas da 
Cartografia Terrestre Nacional, as quais foram estabelecidas mediante o Decreto nº 89.817 (Brasil, 1984). 

Os trabalhos de natureza cartográfica realizados no território brasileiro obedecem às normas 
técnicas estabelecidas pelos órgãos federais competentes, como o Conselho Nacional de Geografia do 
IBGE e a DSG (Brasil, 1967, cap. VIII, art. 15). No que se refere ao mapeamento de referência oficial em 
escalas grandes, ou seja, o mapeamento de referência urbano, além da DSG, a competência para a 
produção dos dados geoespaciais cabe também aos órgãos federais, estaduais e municipais, por 
intermédio de contratação na iniciativa privada (Brasil, 2010; Brasil, 2008). Porém, mesmo responsável 
pelo mapeamento na escala 1:25.000, a cobertura da União é ainda muito pequena, sendo de apenas 5% 
do país (Sluter et al., 2019), como mostra a Tabela 1. 

Tabela1 - Cobertura das escalas do mapeamento de referência oficial no Brasil 
Escala Número de folhas Folhas disponíveis Cobertura do país 

1:100.000 3.043 2.762 91% 
1:50.000 11.796 2.869 24% 
1:25.000 46.379 2.383 5% 

Fonte: adaptada de Sluter et al. (2019). 

Como o mapeamento de referência é a base para a produção de outras informações, os critérios 
adotados em relação a esses dados devem ser extremamente rigorosos, com o intuito de reduzir a 
propagação de erros aos produtos finais. A adoção de normas, padrões e especificações viabiliza o 
estabelecimento de condições para controlar o processo de produção dos dados e indica níveis de 
conformidade de qualidade dos produtos cartográficos concebidos (López, 2002). Para o contexto deste 
artigo, são relevantes duas normas: a Especificação Técnica para Estruturação de Dados Geoespaciais 
Vetoriais (ET-EDGV 3.0) e o Perfil de Metadados Geoespaciais do Brasil (Perfil MGB). 
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A ET-EDGV 3.0 é o modelo conceitual e semântico do mapeamento de referência brasileiro e destina-
se a padronizar estruturas de dados que viabilizem o compartilhamento de dados entre os produtores e 
os usuários de dados e informação cartográfica (DSG, 2017). 

Os diagramas de classes da ET-EDGV 3.0 são documentados e descrevem a estrutura e as Relações 
de Classes de Objetos (RCO) correspondentes, com seus atributos organizados por categorias de 
informação e listas de domínios dos atributos das classes de objetos utilizadas. Cada classe de 
elementos contém atributos geométricos e semânticos associados, os quais permitem a identificação e a 
classificação de cada elemento do mundo real representado no mapeamento. 

A Figura 1 mostra uma porção do diagrama de classes da categoria Classes Base do Mapeamento 
Topográfico em Grandes Escalas, na qual se insere a classe Via_Deslocamento. Nessa figura, é possível 
observar os relacionamentos entre essa classe e algumas das demais classes do mapeamento de 
referência urbano. Entre esses relacionamentos, o diagrama mostra que a classe Via_Deslocamento 
agrega a classe Trecho_Arruamento. 

Figura 1 - Exemplo de diagrama de classes da ET-EDGV 3.0. Fonte: adaptada de ET-EDGV 3.0 (2018). 

A Tabela 2 se refere à classe Via_Deslocamento, na qual é possível observar a descrição semântica da 
feição, os atributos inerentes com a respectiva descrição e a seção na qual se encontra a lista de 
domínio referente àquele atributo. O domínio diz respeito aos valores estabelecidos para cada atributo. 
No caso do atributo tipoVia, as opções possíveis são: autoestrada, beco, ligação entre pistas, logradouro, 
rodovia, servidão, trecho de entroncamento ou outros.  
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Tabela 2 - Tabela da classe Via_Deslocamento 
1.13.3 Via_Deslocamento 

Classe Descrição Código Geometria 

Via_Deslocamento 
Via_Deslocamentoé a via de trânsito terrestre, destinada a 

veículos automotores, exceto o caminho carroçável e 
aqueles pertencentes ao Sistema Ferroviário. 

1.13.3 G 

Atributo Tipo (tamanho) Descrição Domínio Requisito 

nome Alfanumérico (80) 
Indica o nome da via de 

deslocamento. 
A ser 

preenchido 
0..* 

geometriaAproximada Booleano 

Indica que a geometria adquirida é 
aproximada em relação à escala 

prevista para o produto 
cartográfico. 

- 1 

jurisdicao Jurisdicao 
Identifica a jurisdição do trecho 

rodoviário. Seção 3.29 1 

administracao Administracao 

Identifica a esfera administrativa 
responsável pela via de 

deslocamento. 
Seção 3.1 1 

concessionaria Alfanumerico (100) 

Identifica o nome do agente 
concessionário que 

explora/administra a via de 
deslocamento. 

A ser 
preenchido 

0..1 se 
administracao: 
Administracao= 

”Concessionária” 

revestimento Revestimento 

Identifica a natureza do 
revestimento da via de 

deslocamento. 
Seção 3.48 1 

operacional Auxiliar Indica a situação em relação ao 
uso. Seção 3.4 1 

situacaoFisica Situacao_Fisica 
Identifica a situação quanto à 

atividade atual. Seção 3.57 1 

canteiroDivisorio Auxiliar 
Indica se a via de deslocamento 

possui canteiro divisório e/ou 
divisória. 

Seção 3.4 1 

nrPistas Inteiro 

Indica o número de pistas da via de 
deslocamento. Pista – é a 

plataforma única de tráfego de 
veículo. Na presença de canteiro 

divisório, guardrails etc., ou qualquer 
impedimento físico à ligação das 
pistas (não sendo incluído aqui as 

divisões por olhos de gatos, 
sinalização horizontal), há a divisão 
de uma plataforma em duas pistas. 

A ser 
preenchido 

1 

nrFaixas Inteiro 
Indica o número total de “faixas de 
rolagem” da via de deslocamento. 

A ser 
preenchido 

0..1 

trafego Trafego 
Indica o regime de tráfego da via 

de deslocamento. 
Seção 
3.151 

1 

tipoPavimentacao Tipo_Pavimentacao 
Indica o tipo de pavimentação da 

via de deslocamento. 
Seção 
3.117 

1 

tipoVia Tipo_Via 
Indica o tipo de via de 

deslocamento. 
Seção 
3.150 

1 

Fonte: ET-EDGV 3.0 (2018). 

Mapeamento de referência colaborativo 

O termo Volunteered Geographic Information (VGI), traduzido como informações geográficas 
voluntárias ou mapeamento colaborativo, designa o crescente interesse de pessoas sem conhecimento 
especializado em criar voluntariamente informações geoespaciais na web. De acordo com Goodchild 
(2007) 
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[...] sites como Wikimapia e OpenStreetMap estão ‘empoderando’ os cidadãos a criar um mosaico 
global de informações geográficas, enquanto o Google Earth e outros globos virtuais estão 
encorajando as pessoas a desenvolver aplicativos utilizando seus próprios dados (Goodchild, 2007, 
p. 211). 

O mapeamento voluntário preconizou os impactos que vêm ocorrendo nos sistemas de informação 
geográfica e na sociedade como um todo. O declínio na produção e na atualização do mapeamento de 
referência em muitos países, a emergência das Infraestruturas de Dados Espaciais (IDEs) e a adoção de 
padrões são meios de descentralizar a produção de dados geoespaciais e convidar outros membros da 
sociedade a colaborar com a construção da representação do espaço geográfico. 

As iniciativas de mapeamento colaborativo mais conhecidas são a Wikimapia, o GoogleMapMaker 
(que não existe mais), o OpenStreetMap (OSM) e o Waze. O OSM é o que mais se destaca, pois conta com 
uma comunidade numerosa de usuários, tem todos os seus componentes bem documentados e 
disponíveis na internet por meio de wikis e tem sido amplamente investigado e avaliado por inúmeras 
pesquisas científicas. Além disso, tem a proposta de armazenar informações de referência com lógica 
similar ao conceito de mapeamento de referência tradicional. A Figura 2 mostra a interface do 
OpenStreetMap. 

 

Figura 2 - Interface do OpenStreetMap. Fonte: contribuidores do OpenStreetMap (2018). 

O OpenStreetMap é um projeto de mapeamento colaborativo global fundado em 2004. O Reino Unido 
foi a sede inicial do mapeamento pelo OSM, já que o Ordnance Survey (OS), agência oficial de 
mapeamento da Grã-Bretanha, produzia conjuntos de dados geoespaciais, mas, a exemplo de outras 
agências no mundo, não os distribuía gratuitamente (OSM, 2018). 

O OpenStreetMap é constituído de dados abertos, o que significa que qualquer pessoa tem a 
liberdade de usá-los para qualquer fim, desde que credite a autoria aos contribuidores do OSM. Se os 
dados forem alterados ou se for criado algo novo com eles, o produto resultante poderá ser distribuído 
apenas sob a mesma licença, ou seja, livre de barreiras à utilização por meio de direitos autorais. Os 
dados são disponibilizados sob a licença Open Database License (ODbL 1.0) do Open Data Commons 
(OSM Foundation, 2017). 

O OSM é desenvolvido por uma comunidade que produz e mantém atualizados os dados geoespaciais 
de uma infinidade de feições em todo o mundo. Até maio de 2018, a comunidade era composta de 
4.638.008 usuários registrados e de um grupo de aproximadamente 40 voluntários que dedicava seu 
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tempo para criar e aperfeiçoar a infraestrutura do OSM, incluindo a manutenção dos servidores, a 
escrita do código do software que opera as transações com o servidor e a geração dos resultados 
cartográficos. Há também um grupo crescente de desenvolvedores de software que geram ferramentas 
para tornar disponíveis os dados do OSM para uso futuro em diferentes domínios de aplicação, 
plataformas e dispositivos (OSM, 2018; OSM Foundation, 2017; Haklay & Weber, 2008). 

Os colaboradores do OpenStreetMap produzem os dados de diferentes modos: traçando as feições 
sobre imagens de satélite, importando dados de outros bancos de dados com licença pública (inclusive 
oficiais), coletando dados por meio de dispositivos com Global Positioning System (GPS) enquanto 
caminham ou dirigem, ou apenas corrigindo nomes de ruas e localidades. Os dados produzidos compõem 
um banco de dados geoespacial (BDG) que pode gerar diferentes mapas, além do mapa de referência, 
como é o caso do OpenCycleMap, um mapa específico para ciclistas. Além disso, os dados são revistos e 
corrigidos por dezenas de contribuidores, e as atualizações podem ser visualizadas em minutos. 

Os usuários também são convidados a adicionar tags ou etiquetas aos dados que incluem na 
plataforma, com os nomes e os tipos das feições, entre outras informações. As tags consistem de dois 
campos de texto: uma key (chave) e um value (valor). As etiquetas desempenham a função semântica no 
modelo conceitual do OSM e permitiram fazer a compatibilização semântica dos dados do OSM de 
acordo com a ET-EDGV 3.0 no teste de integração apresentado no artigo. 

A Figura 3 mostra a página da Wiki do OSM para a chave highway, que serve para descrever as vias 
terrestres. Pode-se observar que a especificação é bem detalhada e apresenta: a chave, os possíveis 
valores para ela (os tipos de via terrestre), a representação gráfica do elemento que deve ser utilizado 
para esse tipo de feição (semelhante à geometria), a descrição semântica da combinação chave-valor, o 
desenho ou a simbologia no mapa e ainda uma foto da feição. Esse nível de detalhes supera o da ET-
EDGV 3.0. 

 

Figura 3 -Tags e descrições semânticas no OpenStreetMap. Fonte: contribuidores do OpenStreetMap (2018). 

O OpenStreetMap também documenta os metadados das informações espaciais armazenadas na 
plataforma. Eles podem ser acessados no “Histórico”, ou History, na barra superior do OSM (Figura 2), 
na qual se encontra o “Conjunto de Alterações” realizadas no mapa. São descritos metadados, como a 
natureza do conjunto de alterações, a data, as etiquetas ou tags, a fonte utilizada, o idioma e a 
identificação do contribuidor, além do polígono delimitador da área que sofreu as atualizações. 

As informações semânticas sugeridas na plataforma e preenchidas pelos contribuidores, em 
conjunto com os metadados, permitem inferir a qualidade dos dados do OSM. A qualidade dos dados 
colaborativos é o aspecto que causa maior preocupação quando a intenção é agregá-los ao mapeamento 
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oficial e tem sido objeto de estudo de diversas pesquisas, como as de Goodchild & Li (2012), Brown 
(2012), Haklay (2010), Flanagin & Metzger (2008), Wilkinson & Huberman (2007) e Bearden (2007). 

Algumas pesquisas sugerem que a qualidade do mapeamento colaborativo aumenta com o número 
de contribuidores (Olteanu-Raimond et al., 2017; Foodyet al., 2015; Haklay, 2010; Girres&Touya, 2010). 
Esse princípio foi chamado de Linu’s Law por Raymond (1999) no contexto da engenharia de software e 
deriva do conceito de inteligência coletiva (Malone, 2008; Surowiecki, 2005). De acordo com Goodchild 
& Li (2012), se um contribuidor insere uma informação errada, outros contribuidores tendem a corrigi-
la. O sucesso desse princípio aumenta à medida que o número de contribuidores também cresce. 

A heterogeneidade no mapeamento do OSM é a questão de maior preocupação para agências de 
governo que estudam utilizar esses dados para atualização. Sobre essa questão, Haklay (2010) 
observou que os centros urbanos de grandes cidades da Inglaterra são bem mapeados, em contraste 
com as áreas rurais e periferias, que recebem poucas contribuições. Camboim et al. (2015) observaram 
as mesmas discrepâncias na Região Metropolitana de Curitiba e chegaram à conclusão de que as 
cidades onde os dados eram abundantes e atualizados com frequência eram as mesmas com mais 
recursos para investir em mapeamentos, indicando que existe correlação com fatores econômicos e 
sociais. 

A qualidade do mapeamento colaborativo é frequentemente medida com relação a uma base 
cartográfica oficial, a qual pressupõe uma qualidade superior à do mapeamento colaborativo. 
Entretanto, muitas vezes, essa base cartográfica inexiste, por isso procura-se inferir a qualidade por 
meio de propriedades intrínsecas, como densidade de feições, quantidade de atualizações ou 
contribuidores, registro da origem dos dados, geometria, semântica ou metadados, permitindo sua 
avaliação e possibilitando a integração desses dados com os mapeamentos oficiais (Olteanu-
Raimond et al., 2017; Camboim et al., 2015). 

Integração: iniciativas existentes 

Muitos governos estudam a possibilidade de interagir com o mapeamento colaborativo e aceitar a 
contribuição de dados geoespaciais produzidos pelo cidadão comum, principalmente por intermédio de 
plataformas, como o OSM (Olteanu-Raimond et al., 2017; Touya et al., 2017; Sieber & Johnson, 2013; 
Bearden, 2007). Entre as principais motivações estão: de um lado, o potencial dos cidadãos para atuar 
como sensores no ambiente em que vivem e a redução nos custos com mapeamento; e, de outro, a 
utilização do conhecimento da população para dar suporte à tomada de decisões e na gestão do 
território. Nesse último, os cidadãos são vistos como parceiros, o oposto da visão dos cidadãos como 
sensores (Olteanu-Raimond et al., 2017; Goodchild, 2007). 

A Tabela 3 mostra um quadro resumo da integração do mapeamento colaborativo com o de 
referência oficial urbano por agências de mapeamento na Europa e em outros continentes, contendo 
dados coletados nas pesquisas de Olteanu-Raimond et al. (2017), Touya et al. (2017), Begin (2014), 
Sieber & Johnson (2013) e Bearden (2007).  



Mapeamento colaborativo como fonte de dados para o planejamento urbano 

urbe. Revista Brasileira de Gestão Urbana, 2019, 11, e20180142 10/21 

Tabela 3 - Iniciativas em que ocorre a integração dos mapeamentos 

 País 
A

le
m

an
ha

 1  

A
le

m
an

ha
 2  

Bé
lg

ic
a3

 
C

an
ad

á 
4  

C
hi

pr
e 

5  
Es

pa
nh

a 
6 

Es
ta

do
s U

ni
do

s 7
 

Fin
lâ

nd
ia

 8  
Fr

an
ça

 9  

G
rã

-B
re

ta
nh

a 
10

 

G
ré

ci
a 

11
 

G
ro

el
ân

di
a 

12
 

Irl
an

da
 13

 
Irl

an
da

 d
o 

N
or

te
 14

 
Isl

ân
di

a 
15

 
Itá

lia
 16

 
Le

tô
ni

a 
17

 
Lit

uâ
ni

a 
18

 
N

or
ue

ga
 19

 
Pa

íse
s B

ai
xo

s 2
0  

Po
rtu

ga
l 2

1  
Ro

m
ên

ia
 22

 

Sé
rv

ia
 23

 

Su
éc

ia
 24

 

Su
íç

a 
25

 

 

Escopo* R N N N N N N N N N N N N N N N N R N N N N N R N 

Escalas Urbanas** ✓ ✓ ✓ ✓ ✓ ✓ ✓ ✓ ✓ ✓ ✓ ✓ ✓ ✓ ✓ ✓ ✓ ✓ ✓ ✓ ✓ ✓ ✓ ✓ ✓ 
Atualização 
Cartográfica*** ✓ ✓ ✓ A ✓ ✓ ✓ ✓ ✓ ✓ ✓ ✓ ✓ ✓ ✓ ✓ ✓ ✓ ✓ ✓ ✓ ✓ ✓ ✓ ✓ 

Utilização de 
Metadados ✓ ✓ ✓ ✓ ✓ ✓ ✓ ✓ ✓ ✓ ✓ ✓ ✓ ✓ ✓ ✓ ✓ ✓ ✓ ✓ ✓ ✓ ✓ ✓ ✓ 

Questões Legais    ✓     ✓                 
Comunicado de 
Alerta    ✓  ✓ ✓ ✓ ✓ ✓     ✓    ✓ ✓   ✓  ✓ 

FE
RR

A
M

EN
TA

S 

Detecção de 
Mudanças    ✓  ✓ ✓ ✓ ✓           ✓   ✓   

Coleta de Novos 
Dados**** O O  G   ✓ ✓ ✓  O            O   

Nomes 
Vernaculares***** GN GN    ✓    ✓ GN            GN ✓  

Fotointerpretação         ✓  ✓               

Tablet                    ✓     ✓ 

Celular        ✓ ✓           ✓     ✓ 

Web Based Tool       ✓ ✓  ✓          ✓     ✓ 

Game      ✓                    

Feedback       ✓             ✓     ✓ 

 
Cópia do Mapa       ✓  ✓                 

Treinamento       ✓                   

* N – Nacional; R – Regional; ** 1:10.000 1:5.000 1:1.000; *** A – Anual; **** G – Google Maps; O – OpenStreetMap; ***** GN – Geonames. 

Nome da Instituição 
1 Federal Agency for Cartography and Geodesy 
2 Bavarian Agency for Surveying and Geographical Information 
3 National Geographic Institute of Belgium 
4 Center for Topographic Information 
5 Lands and Surveys of Cyprus 
6 National Geographic Institute of Spain 
7 United States Geological Survey 
8 National Land Survey of Finland 
9 National Institute for Geographic Information and Forestry 
10 Ordnance Survey of Great Britain 
11 Hellenic Military Geographical Service 
12 Asiaq – Greenland Survey 
 

13 Ordnance Survey Ireland 
14 Land and Property Services, Northern Ireland 
15 National Land Survey of Iceland 
16 Bruno Kessler Foundation 
17 Latvian Geospatial Information Agency 
18 National Land Service 
19 Norwegian Mapping Authority 
20 National Agency for Cadastre and Land 
Registration 
21DireçãoGeral do Território 
22 National Agency for Cadastre and Land 
Registration 
23 Republic Geodetic Authority 
24 Mapping, Cadastral and Land Registration 
Authority 
25 Federal Office of Topography-Swisstopo 
 

Fonte: elaborada pelas autoras (2018). 

Essas experiências demonstram que, embora as informações voluntárias estejam revolucionando a 
forma de produzir os mapeamentos oficiais com inúmeras potencialidades, sua integração não é direta, 
sendo necessários processos, considerações e análises para automatizar a sua coleta, avaliação, 
compatibilização e demais etapas inerentes ao processo de mapeamento. 
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Potencialidades na integração 

Ao longo da revisão de literatura, foram observadas as potencialidades da integração do 
mapeamento colaborativo do OpenStreetMap com o mapeamento de referência urbano, as quais foram 
sintetizadas nos próximos parágrafos. 

Sob a ótica política e econômica, as principais potencialidades são a capacidade dos cidadãos de 
detectar as transformações do local em que vivem, compartilhando-as voluntariamente, e a 
conveniência para os governos em utilizar essas informações e reduzir os custos de produção com 
mapeamento (Goodchild, 2007). Em uma visão com um viés mais democrático, em oposição à primeira, 
está a de utilizar a sabedoria dos cidadãos como suporte à tomada de decisões e na gestão do território 
pelos governos (Olteanu-Raimond et al., 2017). 

Do ponto de vista tecnológico, a oferta abundante e variada de dados geoespaciais abertos e em 
constante atualização fornecidos pelo mapeamento colaborativo se mostra como uma importante 
potencialidade. Sob o aspecto legal, acrescenta-se que esses dados são livres de barreiras à utilização 
por meio de direitos autorais, fato que pode fomentar a geração de novas aplicações para os mais 
variados usos nos municípios (OSM, 2018; OSM Foundation, 2017). 

Sob a perspectiva da qualidade, uma potencialidade na integração é que os dados e os metadados da 
plataforma OSM são bem documentados e disponibilizados na internet. Isso permite que eles sejam 
estudados e avaliados tanto pelos governos quanto pelo meio acadêmico e científico para adequá-los 
aos mais variados usos nas cidades, incluindo a sua utilização em conjunto com o mapeamento de 
referência. Alia-se a isso o fato de a qualidade dos dados colaborativos aumentar conforme cresce o 
número de usuários, aprimorando a inteligência coletiva produzida (Olteanu-Raimond et al., 2017; 
Foody et al., 2015; Surowiecki, 2014; Goodchild & Li, 2012; Brown, 2012; Haklay, 2010; Girres & Touya, 
2010; Flanagin & Metzger, 2008; Malone, 2008; Wilkinson & Huberman, 2007; Bearden, 2007; 
Surowiecki, 2005). 

Sob o aspecto do planejamento urbano, é possível observar que já existem caminhos para pensá-lo 
por meio do uso do mapeamento colaborativo e de outras ferramentas tecnológicas, aliadas às 
ferramentas tradicionais para atingir os objetivos do Estatuto da Cidade e os instrumentos nele 
previstos, como o Plano Diretor e as Leis de Zoneamento, Uso e Ocupação do Solo. 

O Estatuto da Cidade (Brasil, 2001, art. 2º, inciso IV) tem como diretriz para a ordenação do 
desenvolvimento das funções sociais da sociedade e da propriedade urbana o 

[...] planejamento do desenvolvimento das cidades, da distribuição espacial (grifo nosso) da 
população e das atividades econômicas [...] do território [...], de modo a evitar e corrigir as 
distorções do crescimento urbano e seus efeitos negativos sobre o meio ambiente (Brasil, 2001, 
art. 2º, inciso IV). 

Essa diretriz deixa clara a importância do mapeamento urbano, bem como a necessidade da sua 
atualização periódica para o planejamento urbano. 

Além disso, o Estatuto (Brasil, 2001, art. 2º, inciso II) prevê a gestão democrática por intermédio da 
“participação da população e de associações representativas dos vários segmentos da comunidade na 
formulação, execução e acompanhamento de planos, programas e projetos de desenvolvimento 
urbano”. De acordo com Ertiö (2015), problemas práticos de participação, como limitações de tempo e 
de custos ou a dificuldade de incluir os menos favorecidos no processo de formulação de políticas 
públicas, têm levado os gestores a buscar novos métodos de participação pública. Sob esse aspecto, toda 
a tecnologia recentemente desenvolvida com aplicações de mapeamento com base na internet e a maior 
acessibilidade aos dados tornaram as técnicas de mapeamento mais viáveis ao público e sem exigir 
conhecimento avançado em cartografia, o que corrobora a ideia da utilização do mapeamento 
colaborativo não apenas para atualização do mapeamento urbano, mas também como uma nova 
ferramenta tecnológica para apoiar o processo de participação popular. 

Algumas cidades brasileiras já utilizam recursos de mapeamento colaborativo como instrumento de 
participação popular para auxiliar no planejamento urbano. No COLAB – A Rede Social para a Cidadania 
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(COLAB, 2018), o cidadão pode postar fotos de problemas da cidade e requisitar uma solução. Entre as 
prefeituras que utilizam o aplicativo estão as de Curitiba e de Porto Alegre. 

A cidade de São Paulo conta com iniciativas de mapeamento que informam sobre pontos alagados 
por meio de órgãos públicos e projetos colaborativos. O Centro de Gerenciamento de Emergências 
(CGE) disponibiliza informações em seu site acerca de alagamentos. Os dados gerados também podem 
ser visualizados por meio do aplicativo para celulares “Alaga SP” (Rocha, 2012). Portanto, seja em 
plataformas para mapeamento de referência, aplicativos próprios para a participação cidadã na gestão 
ou na aquisição de dados provenientes de plataformas de mobilidade de uso massivo (como Waze ou 
Strava, por exemplo), há diversas formas de utilização do mapeamento colaborativo no processo de 
planejamento e gestão urbana. 

Para finalizar a análise das potencialidades na integração do mapeamento colaborativo com o 
mapeamento de referência urbano, é importante destacar ainda que, apesar do grande potencial do 
mapeamento colaborativo enquanto alternativa para o suprimento de informações para gestão 
municipal e os mais diversos usos, como dados que influam em questões cadastrais, jurídicas, de 
regularização fundiária ou que, por sua natureza, exijam grande precisão, os dados colaborativos não 
são indicados, pois não são produzidos com o rigor técnico que essas questões demandam. 

Teste de integração: metodologia e resultados 

Com o intuito de examinar as potencialidades e os desafios na integração do mapeamento 
colaborativo com o mapeamento de referência urbano para utilização nos municípios brasileiros, foi 
realizado um teste em uma área de Curitiba. Essa cidade foi escolhida por ser uma metrópole, 
comportando problemas e necessidades semelhantes a de outras grandes cidades do país, além da 
disponibilidade de dados oficiais do mapeamento de referência urbano. A área de estudo tem 
aproximadamente 12 km2 (3,845km no sentido leste-oeste e 3,124km no sentido norte-sul) e 
incorporou uma parte de cada um dos bairros da cidade mostrados na Figura 4. Essa área é 
representativa, pois contém dados de áreas de preservação, rodovias, edificações oficiais, edificações 
comerciais e elementos de mobilidade urbana, entre outros. 

Figura 4 - Área de estudo. Fonte: elaborada pelas autoras com base nos dados do IPPUC (2018). 

Para a realização do teste, foram estabelecidas as etapas metodológicas apresentadas na Figura 5, as 
quais foram detalhadas nas seções subsequentes. 
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Figura 5 - Etapas metodológicas. Fonte: elaborada pelas autoras (2018). 

Coleta dos dados 

A coleta dos dados do mapeamento de referência oficial urbano da cidade de Curitiba foi feita no site 
do Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano de Curitiba (IPPUC, 2018) por meio do download das 
camadas em formato *.shp (shapefile). 

Para a coleta dos dados da plataforma OpenStreetMap (OSM), foi utilizado o plugin OSMDownloader, 
versão 0.5, dentro do software QGIS, que permite fazer o download de dados por intermédio da seleção 
de uma área. 

Compatibilização semântica 

A compatibilização semântica dos dados foi realizada em conformidade com a Especificação Técnica 
para Estruturação de Dados Geoespaciais Vetoriais (ET-EDGV 3.0) utilizando o plugin DSGTools. 

Paralelamente ao lançamento da ET-EDGV, foi também disponibilizado o DSGTools, um plugin para o 
software livre de SIG, QGIS, gratuito e aberto, desenvolvido em linguagem Python pela Diretoria do Serviço 
Geográfico do Exército (DSG). O DSGTools fornece um conjunto de funcionalidades destinadas à criação e à 
manutenção de bancos de dados geoespaciais (BDG) de acordo com as especificações da ET-EDGV. 

Para isso, mediante o DSGTools, dentro do QGIS, foram criados dois bancos de dados espaciais com a 
extensão PostGIS para comportar os dados do IPPUC e do OSM. Em seguida, foram carregadas as 
camadas de dados do IPPUC e do OSM dentro do QGIS. Cada camada do IPPUC em formato shapefile se 
refere a um tema, e as informações do BDG do OSM são baixadas via plugin e agrupadas por tipo de 
geometria. 

A compatibilização semântica consistiu na análise, observação e interpretação minuciosas de cada 
uma das descrições das camadas de feições e atributos para serem encaixadas semanticamente nas 
classes da ET-EDGV 3.0 equivalentes. Foram utilizadas a própria especificação, outras especificações, a 
legislação e a wiki do OSM, além de dicionários, notícias e imagens na internet. 

Algumas classes são diretamente compatibilizadas por meio das descrições semânticas constantes 
da ET-EDGV, como é o exemplo da classe Arvore_Isolada (DSG, 2017, p. 90): “Árvore isolada [...] é 
aquela que ocorre em espaços públicos (incluindo os trechos de arruamento), cuja responsabilidade 
pela administração cabe ao poder público [...]”. 

Contudo, em alguns casos, como o de um trecho de rodovia dentro do perímetro urbano, é 
necessário verificar mais de uma descrição semântica e fazer uma decisão de projeto. A definição da 
classe Trecho_Arruamento (DSG, 2017, p. 103) é: “Trecho de arruamento é um trecho de uma via 
interna de uma área urbana”. Por sua vez, a definição da classe Trecho_Rodoviario é (DSG, 2017, 
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p. 104): “Trecho rodoviário é a segmentação correspondente a uma ou mais rodovias definidas entre 
dois pontos rodoviários [...]”. 

A decisão tomada nesse caso foi classificar as rodovias como Trecho_Arruamento, pois se encontram 
dentro da área urbana do município, e aplicar a simbologia de acordo com a classe Trecho_Rodoviario. 

Outro exemplo são os paraciclos, ou estacionamentos de bicicletas. Essa classe ainda não existe na 
ET-EDGV 3.0, então foi necessário buscar outras fontes, como o site da Prefeitura de Curitiba, que tem 
definições dos elementos da estrutura cicloviária da cidade (Curitiba, 2017), a wiki do OSM, que tem as 
descrições semânticas das tags (OSM Foundation, 2017), e as imagens na internet, para estabelecer o 
significado da feição. Em seguida, foi preciso analisar o diagrama de classes e as classes da categoria 
Transportes para definir uma classificação na qual a feição melhor se adequasse. 

Com a informação da classe equivalente da ET-EDGV 3.0, foram então carregadas as camadas da 
especificação no DSGTools, dentro do QGIS, e copiadas as feições da tabela de atributos de cada uma das 
camadas para ambas as fontes. Esse processo foi efetuado para todas as camadas do IPPUC (21 
camadas) e do OSM (60 camadas) dentro da área de estudo. 

Produção do mapa híbrido 

A produção do mapa híbrido foi realizada no software QGIS com o intuito de apresentar a 
visualização dos resultados obtidos na integração dos dados geoespaciais do mapeamento colaborativo 
do OSM com o mapeamento de referência oficial do IPPUC. 

A seleção dos dados para compor o mapa híbrido foi feita por classes. O método de seleção pode 
utilizar outros critérios, como a seleção por atributos, por geometria e/ou por feições, contudo a seleção 
inicial sempre passa pela identificação das classes. Foram selecionadas classes inteiras de cada uma das 
fontes, priorizando-se a completude do mapa de referência urbano. 

A simbologia foi aplicada de acordo as especificações do Manual Técnico T 34-700 Convenções 
Cartográficas da DSG (DSG, 1998; DSG, 2000) e das recomendações resultantes das pesquisas de Araújo 
et al. (2016), Natingue et al. (2018) e demais pesquisas do Grupo de Pesquisa em Cartografia e SIG da 
UFPR. Nos casos em que não havia especificações, foram gerados novos símbolos, apenas com o intuito 
de apresentar a informação produzida pelo experimento. 

Primeiramente, foram apresentados os mapas de uma porção da área de estudo com os dados do 
IPPUC (Figura 6) e do OSM (Figura 7) separadamente. Em seguida, foi apresentado o mapa híbrido 
(Figura 8) com a integração das duas fontes. As letras entre parênteses indicam (A) áreas e (P) pontos. 
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Figura 6 - Mapa com dados do IPPUC. Fonte: elaborada pelas autoras com dados do IPPUC (2018). 

 
Figura 7 - Mapa com dados do OSM. Fonte: elaborada pelas autoras com dados do OSM (2018). 

O mapa híbrido comporta as camadas de ambos os mapeamentos, evidenciando uma quantidade maior 
de dados, com mais informações que podem ser úteis para a gestão e a tomada de decisões pelo município. 
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Figura 8 - Mapa híbrido. Fonte: elaborada pelas autoras com dados do IPPUC e do OSM (2018). 

Nos mapas apresentados, é possível perceber que os dados do mapeamento do IPPUC podem 
fornecer as informações que dão sustentação à estrutura do mapeamento, como as quadras e o 
arruamento. Os dados do OSM, por sua vez, podem fornecer as informações adicionais, como as 
edificações, o comércio, os serviços e os elementos de mobilidade urbana. 

O mapa híbrido mostra um mapa mais completo e atualizado, demonstrando que a integração do 
mapeamento colaborativo com o mapeamento oficial pode ser uma alternativa enriquecedora na 
atualização e no planejamento de novos mapeamentos urbanos. 

A Figura 9 mostra a contagem das classes e das feições resultantes da integração dos mapeamentos 
para a área selecionada. 

 
Figura 9 - Contagem das classes e das feições resultantes da integração. Fonte: elaborada pelas autoras com 

dados do IPPUC e do OSM (2018). 
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Desafios na integração 

A implementação do teste apresentado na seção anterior, aliada às observações a respeito das 
dificuldades relativas à integração dos mapeamentos vistos ao longo da revisão de literatura, forneceu 
subsídios para enumerar os desafios centrais a serem considerados na integração dos mapeamentos, os 
quais serão apresentados ao longo desta seção. 

O primeiro desafio para integração do mapeamento colaborativo com o mapeamento de referência 
nas cidades brasileiras é a própria realidade do mapeamento no país, pois há prefeituras nas quais o 
mapeamento existe, ou está desatualizado, ou inexiste; em algumas ainda existem recursos humanos 
para esse fim e em outras não. Esse fato gera diferentes soluções de integração ou utilização dos dados 
colaborativos dependendo da realidade e da estrutura de cada uma. 

Sob o aspecto legal, a legislação cartográfica brasileira ainda não prevê a homologação de dados 
gerados por produtores não oficiais. Sendo assim, é um desafio criar mecanismos jurídicos para que os 
órgãos oficiais possam formalizar o uso ou a integração dos dados colaborativos ou ainda atribuir 
alguma responsabilidade por eles, quando utilizados (Olteanu-Raimond et al., 2017; Scassa, 2013). 

Do ponto de vista tecnológico, existem muitos desafios, primeiramente porque os dados voluntários 
compõem um banco de dados geoespaciais dinâmico, que é atualizado o tempo todo. Em consequência 
disso, é gerado um volume enorme de dados, então um sistema que integre um BDG colaborativo 
necessita de algoritmos, software e expertise que supram essas demandas (Touya et al., 2017; Bearden, 
2007). Ainda sob o aspecto tecnológico, o mapeamento colaborativo e o oficial têm diferentes modelos 
semânticos, então, para que a integração ocorra, é necessário também desenvolver ferramentas para 
automatizar a compatibilização semântica entre os modelos. 

Sob a ótica da qualidade, um dos desafios é a documentação dos metadados, pois, com a integração 
dos dados colaborativos, há metadados não mais de um conjunto de dados gerados por uma instituição 
produtora, como no caso do mapeamento oficial, mas de cada atributo de cada feição, pois um 
contribuidor pode ter inserido a feição, ou parte dela, e tantos outros de cada um dos seus atributos. 
Outro desafio relativo à qualidade diz respeito à heterogeneidade na distribuição e na própria 
qualidade das contribuições. Para melhorar esses aspectos, são necessários mecanismos para motivar 
os cidadãos a colaborar nas áreas em que não existem dados ou poucos dados, como a criação de 
eventos para mapear determinadas regiões, nos quais também sejam realizados treinamentos para os 
interessados, a exemplo do que faz o próprio OSM em suas mapping parties. 

Para que a adoção do mapeamento colaborativo pelos governos seja efetiva, Olteanu-Raimond et al. 
(2017) dizem que é preciso diversas mudanças institucionais e tecnológicas que podem ser 
incorporadas gradualmente de acordo com as experiências de cada governo. 

Conclusões 

Neste artigo, foram tratadas as principais considerações relativas à integração do mapeamento 
colaborativo com o mapeamento de referência oficial urbano como solução alternativa para atualização 
e utilização no planejamento e na gestão dos municípios brasileiros. Foram abordadas as características 
de cada um dos mapeamentos, envolvendo questões relativas à sua produção, questões legais e de 
qualidade, além de exemplos de iniciativas internacionais nas quais já ocorre a integração entre eles. 
Essas informações subsidiaram uma síntese que aponta os desafios e as potencialidades 
preponderantes para a integração dos mapeamentos. Por fim, foi apresentado um teste prático que 
permitiu visualizar o potencial da agregação do mapeamento colaborativo ao mapeamento de 
referência oficial urbano em Curitiba, no qual foi observado um aumento de aproximadamente 90% no 
número de feições e o triplo de classes. Foi demonstrado que a integração do mapeamento voluntário 
tem capacidade para enriquecer, atualizar e complementar o mapeamento oficial, mas ela comporta 
diversos desafios, sendo necessários métodos de análise, compatibilização e automatização dos 
processos inerentes ao mapeamento e à integração, além de procedimentos para documentação da 
qualidade dos dados colaborativos por meio de metadados. 
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